
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 754/24 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 

- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional – especialmente art. 80 e 87; 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
  
- Decreto Federal nº. 5.622, de 19 de dezembro de 2005, regulamenta o art. 80 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB); 
 
- Decreto Federal n.º 5.773, de 09 de maio de 2006, dispõe sobre o exercício das 
funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e 
cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino; 
 
- Decreto Federal nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, altera dispositivos dos 
Decretos nos 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, e 5.773, de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre o exercício 
das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação 
superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de 
ensino; 
 
- Decreto Federal nº 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta o art. 80 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional; 

- Decreto Federal nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o exercício 
das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação 
superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no sistema federal 
de ensino. 

- Portaria Normativa ME nº 11, de 20 de junho de 2017 Estabelece normas para o 
credenciamento de instituições e a oferta de cursos superiores a distância, em 
conformidade com o Decreto no 9.057, de 25 de maio de 2017; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal  de Educação. 
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- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.421, que introduz alterações nos arts. 4º, 5º e 9º da Lei nº 14.666, 
de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB. 
 
- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que  dispõe sobre a criação e 
funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE, 
inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
-  Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agende 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.132, de 15 de julho de 2019, que institui Programa de Formação 
para os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 
situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.244, de 05 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação dos 
Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância. 
 
- Lei Municipal nº 17.333, de 25 de março de 2020, que autoriza o funcionamento em 
horário noturno dos Centros de Educação Infantil e das Creches Conveniadas da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências  
 
- Lei Municipal nº 17.447, de 09 de setembro de 2020, que autoriza ações integradas 
para indicação de recursos de tecnologia assistiva para os alunos com deficiência, nos 
estabelecimentos de ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 17.564, de 08 de junho de 2021, que institui a Política Municipal de 
Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar. 
 
- Lei Municipal nº 17.621, de 20 de agosto de 2021, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir o Programa Internet Gratuita aos alunos matriculados na rede municipal de 
ensino e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.977, de 18 de julho de 2023, que autoriza a instituição do 
Programa Escola Amiga no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
45

14
/2

02
4.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 0
4/

12
/2

02
4 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

75
2/

20
24

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

66
12

0.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 04/12/2024 16:17:45.

 fls. 11



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 

- PL 535/20, que a autoriza o ensino domiciliar na educação básica, formada pela 

educação infantil, ensino fundamental e ensino médio nas escolas privadas da Cidade 
de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 328/18, que proíbe a realização de cursos à distância de ensino na área da saúde 
e dá outras providências 
 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 4 de dezembro de 2024. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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